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RESUMO 
   O estudo das aglomerações produtivas, mais comumente chamadas no Brasil de 
Arranjos Produtivos Locais, ou apenas “APLs”, ganhou impulso nas últimas décadas 
em virtude da importância de algumas experiências bem-sucedidas de desenvolvimento 
de capacitações produtivas e empresariais nesse tipo de organização territorial da 
produção. Além disso, essas estruturas produtivas localizadas passaram a ser 
crescentemente foco da atenção de diversos órgãos públicos e instituições por meio de  
ações e medidas de apoio e ao desenvolvimento da competitividade das empresas 
locais.O trabalho teve como objetivo avaliar as aderências dos casos do APL de 
piscicultura, do Baixo São Francisco no Estado da Bahia, município de Paulo Afonso, 
ao modelo ideal de APL e, com isso, minimizar eventuais riscos de baixo retorno aos 
investimentos efetuados. A investigação foi procedida com um levantamento das 
características desse APL, englobado pelo programa de promoção com financiamento 
do BIRD, seguido de uma avaliação sobre as possibilidades concretas para vir a se 
constituir em ambiente propício à gestão da inovação tecnológica, seja pela propensão à  
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cooperar genericamente, como pela propensão à assumir riscos empresarias  e à 
empreender com vistas a inovar, todas elas inseridas em uma estrutura de rede com uma 
práxis de boa governança, principalmente participar de projetos comuns de P&D. 
 
 Palavras-chave: Habitats da Inovação; Desenvolvimento Econômico; Aglomerações 
Produtivas; Ciência e Tecnologia. 
 
1-INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, têm ocorrido importantes mudanças no contexto social, 
econômico e cultural mundial devido ao fenômeno da globalização e difusão das 
tecnologias de informação e comunicação. Na área econômica, vem ganhando destaque 
a discussão e proposição de políticas sobre aglomerações de empresas localizadas, 
principalmente as de pequeno e médio porte, oferecendo uma nova alternativa de 
incremento de competitividade e desenvolvimento econômico. Um dos aspectos 
relevantes desta mudança que pode ser destacado é o foco de análise, que até então se 
baseava na empresa individual e atualmente tem como objeto principal as relações entre 
as empresas e entre estas e demais instituições dentro de um espaço geograficamente 
definido. As transformações econômicas e tecnológicas operadas a partir da década de 
70 do século passado motivaram a configuração de uma nova “matriz de relações 
espaciais e acumulação de capital”, estabelecendo novos padrões locacionais no âmbito 
da reprodução capitalista. O desenvolvimento dos meios de comunicação e transporte 
viabilizou maior mobilidade geográfica de capitais, ampliando a liberdade de escolha de 
sua localização (HARVEY, 1993). 

No Brasil, tem aumentado nos últimos anos, além do interesse pelo estudo das 
aglomerações produtivas localizadas, a participação do Estado, procurando definir e 
implementar políticas públicas para sua promoção. Um levantamento dos APL’s 
(Arranjos Produtivos Locais) no país, realizado em 2005 pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), identificou 955 arranjos com uma 
participação conjunta de 37 instituições governamentais, não-governamentais, federais e 
estaduais. Em sua maioria, as abordagens sobre APL’s no contexto brasileiro destacam 
como aspectos principais para a caracterização e desenvolvimento destas aglomerações, 
a governança, a cooperação, a inovação e a presença de PMEs (Pequenas e Médias 
Empresas). 

Em todo o País, diversas iniciativas de suporte a atividades produtivas e 
inovativas de empresas aglomeradas foram desenvolvidas por diversas instâncias do 
poder público (federal, estadual e local), como também por agências não 
governamentais (Sebrae, Apex, IEL e outros). Todavia, esse conjunto de ações carecia 
de maior articulação e coordenação, o que resultou na incapacidade de multiplicar os 
esforços e, no limite, na dispersão dos esforços e dos recursos. A política de apoio para 
APL’s foi contemplada no âmbito da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior (PITCE), por meio das diretrizes vinculadas à promoção e ao desenvolvimento 
de ações integradas de fomento às atividades de micro, pequenos e médios 
empreendimentos em Arranjos Produtivos Locais (APLs).  

O conceito mais generalizado de Arranjo Produtivo Local (APL) compreende 
todo aglomerado produtivo de um determinado tipo de produção, localizado em uma 
determinada área geográfica, com uma quantidade variada de empresas e produção, 
além das relações estabelecidas entre as organizações participantes. Muito tem se 
utilizado o conceito de arranjos ou sistemas locais para expressar o fenômeno da 
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aglomeração geográfica e setorial de agentes econômicos, e os benefícios associados a 
essa aglomeração dos agentes. No Brasil, o termo que foi mais utilizado, inclusive pelo 
governo federal, foi o de Arranjos Produtivos Locais ou simplesmente APL’s. Porém, a 
utilização do termo não está isenta de controvérsias, já que diferentes termos e 
diferentes conceitos são utilizados para expressar este mesmo fenômeno. Neste 
contexto, a concentração setorial de empreendimentos no território, o desenvolvimento 
de práticas que visem o aprendizado contínuo e possibilitem a inovação, e a existência 
de mecanismos de governança e de cooperação entre os atores participantes do arranjo 
em busca de maior competitividade são fatores determinantes no desenvolvimento e 
identificação de APLs. 

Nesse contexto o APL de piscicultura apresenta-se como de grande importância 
para pequenos e médios produtores da localidade de Paulo Afonso, BA, gerando 
incremento da produção de pescado no Baixo São Francisco. O mercado local e regional 
tem sido abastecido por este APL, sobretudo pela oferta de tilápia, beneficiando uma 
comunidade de 110 associados concentrados em uma cooperativa, a 
COMAPA(Cooperativa Mista Agropecuária dos Produtores de Paulo Afonso) que 
integra o APL de piscicultura, região do Baixo São Francisco no Estado da Bahia.. 
Segundo as últimas estatísticas, a produção de tilápias cultivadas em tanques-rede 
realizada por associações de produtores do Baixo São Francisco foi de 1,4 mil 
toneladas, das quais 91,5% produzidas na Bahia. Além da atividade de produção, a 
comercialização é uma etapa fundamental da cadeia produtiva. A qualidade do peixe 
produzido na Bahia é hoje conhecida pelo mercado internacional, com a venda da 
produção de tilápias para empresas exportadoras. Esses resultados favoráveis se devem, 
em parte, às ações governamentais de apoio às atividades de pesca e aqüicultura, a 
exemplo da renovação da frota pesqueira, da distribuição de embarcações motorizadas e 
equipadas com artefatos de pesca, da capacitação de pescadores e produtores rurais na 
produção de peixes, da implantação de unidades de beneficiamento do pescado e de 
estruturas de apoio à comercialização, abrangendo, desta forma, toda a cadeia produtiva.  
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO  
    

Os processos de reorganização e re-estruturação do setor produtivo à escala 
mundial, denominado globalização da economia, tem, paradoxalmente, levado os países 
emergentes e periféricos a utilizar com mais freqüência instrumentos para a promoção 
do desenvolvimento regional/local, cuja dinâmica independe do processo de 
mundialização financeira, que nem sempre contribui para redução da exclusão e para 
um desenvolvimento mais homogeneamente distribuído no território. Neste contexto, os 
arranjos produtivos locais vêm sendo pensados como intervenções que promovem o 
desenvolvimento de territórios e setores que não são contemplados pela expansão 
econômica mundial que se dá a partir de uma lógica espacial na qual que em certas 
circunstancias dificulta aplicação de políticas que visem adensar o tecido produtivo 
concomitantemente com valorização do tecido social.. 

Neste caso o APL deve ser entendido como uma intervenção que se materializa a 
partir das necessidades de cada lugar, levando em consideração a capacidade regional 
em absorver capitais e ofertar trabalho, concentrando, desse modo no espaço a 
possibilidade de promoção do desenvolvimento territorial, à escala local e regional. 

O papel das aglomerações produtivas nas quais as unidades interagem entre si 
com repercussões para a promoção do desenvolvimento do território, começa a ganhar 
destaque com o pioneirismo de Alfred Marshall (1842-1924) que, ao estudar as 
concentrações de pequenas empresas na Inglaterra, observou virtuosidades na 
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aglomeração, entre elas a obtenção de economias de escala, o aprendizado produtivo e o 
intercâmbio de informações (MARSHALL, 1982).  

A partir da década de 1950, diversos autores se dedicaram a compreender o 
fenômeno do crescimento regional utilizando conceitos relacionados ao fenômeno da 
aglomeração. Entre eles está François Perroux (1987), se dedicou a explicar o conceito 
de Pólo de Crescimento, tomando como base a teoria marshalliana, à qual acrescenta as 
proposições de Schumpeter a respeito do papel desempenhado pelas inovações na 
dinâmica capitalista para explicar as relações que se estabeleceriam entre dois tipos de 
indústrias: as 1) motrizes – que têm a propriedade de aumentar as vendas e as compras 
de bens e serviços de outras – e 2) as movidas – que têm suas vendas aumentadas em 
função das indústrias motrizes. Perroux argumentava, dessa forma, que o crescimento 
não ocorre de forma homogênea no espaço, manifestando-se em pontos - os pólos de 
crescimento - com intensidades variáveis, expandindo-se por diversos canais e com 
efeitos finais variáveis sobre toda a economia.  
 A partir da década de 1970, o modelo proposto por Perroux, que serviu como subsídio 
às políticas de desenvolvimento regional, começou a ser abandonado, devido ao 
fracasso das experiências fundamentadas neste conceito, as quais falharam porque nem 
sempre as indústrias motrizes implantadas foram capazes de difundir inovações 
tecnológicas para as indústrias movidas, tendo sido gerada, em contrapartida uma maior 
concentração regional das atividades nos países em que adotaram.    

Na critica à concentração promovida pela reestruturação produtiva, abre-se 
espaço para valorizar as pequenas e médias empresas adquiriam competitividade por 
poderem atender à demanda de forma mais ágil e flexível. Por outro lado, para que a 
agilidade e flexibilidade das pequenas e médias empresas possam efetivamente anular 
as desvantagens de custos é preciso que estas estejam envolvidas em um processo de 
cooperação. Disto se conclui que o formato das relações sociais que, de certa forma, 
determina a possibilidade do oportunismo e, conseqüentemente, os custos de transação, 
é primordial para o sucesso de uma região.  

O debate contemporâneo coloca no pilar do desenvolvimento sócio-econômico o 
fator “conhecimento” como crucial para a promoção de iniciativas de aglomerações 
produtivas. Deste modo, Ludvall e Johnson (1994) e Ludvall (1996), definiram a fase 
atual que modo de produção capitalista atravessa como “economia baseada no 
conhecimento” ou, simplesmente, “economia do aprendizado”. Stoper (1995) acrescenta 
esse argumento enfatizando que o território localizado funciona como espaço primordial 
de interdependências intencionais e não-intecionais; tangíveis e intangíveis, 
comercializáveis e não comercializáveis. 

Foi a partir da importância atribuída ao local como espaço de interação entre as 
empresas e o ambiente sócio-cultural como determinante da competitividade que 
surgiram novos conceitos sobre experiências de concentrações de empresas de 
atividades similares com características de forte articulação e interdependência entre 
firmas e forte identidade local. É propriamente daí que surgiram os conceitos de 
clusters, distritos industriais, redes de firmas, sistemas produtivos locais e arranjos 
produtivos locais. Estes conceitos passaram a servir de base para a proposição de novas 
formas de intervenção do Estado na economia, seja através de políticas de 
desenvolvimento regional ou de política industrial e tecnológica.  

Destarte, os distritos industriais podem ser definidos como sistemas produtivos 
caracterizados por um grande número de firmas que são envolvidas em vários estágios e 
em várias vias na produção de um bem homogêneo, aproximando-se, assim, do conceito 
que ficou conhecido como distrito industrial marshalliano, em que as externalidades 
desempenham um papel primordial. O conceito de rede, por seu turno, é compreendido 
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como um conjunto de pontos ou nós interconectados entre si por segmentos (os 
chamados arcos) que viabilizam o intercâmbio de fluxos – de bens, pessoas ou 
informações – entre os diversos pontos da estrutura. No campo da literatura de 
economia industrial, as redes constituem uma forma organizacional de interação entre 
os diversos agentes. A diferença essencial entre as redes de firmas e os distritos 
industriais é a não ligação das redes ao espaço geográfico, não podendo haver, portanto 
externalidades, mas existindo cooperação, aprendizado mútuo e inovação coletiva. 

Já o termo cluster associa-se à tradição anglo-americana e, genericamente, 
refere-se a aglomerados de empresas, desenvolvendo atividades similares. No âmbito da 
teoria neoclássica, a chamada nova geografia econômica de Paul Krugman (1991) 
utiliza o termo como simples aglomeração de empresas.  Porter (1990) contribui para 
esta definição, quando, preocupado em entender as vantagens competitivas de países e 
regiões, enfatizou cinco fatores como importantes para a competitividade (rivalidade 
entre empresas e condições de entrada de concorrentes; papel de fornecedores de 
equipamentos e outros insumos; ameaça de produtos substitutos; importância de 
diferentes fatores de produção; e condições de demanda). O autor colocou mais ênfase 
no aspecto de rivalidade (concorrência) entre empresas, como estimulador da 
competitividade, do que nos processo de cooperação, aprendizado e capacitação. Já 
Schmitz (1997), definiu clusters como concentrações geográficas e setoriais de 
empresas e introduziu a noção de eficiência coletiva que descreve os ganhos 
competitivos associados à interação entre empresas em nível local, além de outras 
vantagens derivadas da aglomeração. 

A compreensão da inovação como fator de competitividade dinâmica e 
sustentada, e da importância do aprendizado entre empresas e entre estas e outros 
agentes em atividades conexas, levaram a alguns autores a propor o conceito de 
sistemas produtivos e inovativos locais, para caracterizar conjuntos de agentes 
econômicos, políticos e sociais situados em um mesmo território, desenvolvendo 
atividades econômicas correlatas e que apresentam vínculos expressivos de produção, 
interação, cooperação e aprendizagem. Esses sistemas incluem empresas produtoras de 
bens e serviços finais, fornecedoras de equipamentos e outros insumos, prestadoras de 
serviços, comercializadoras, clientes etc. cooperativas, associações e representações e 
demais organizações voltadas à formação e treinamento de recursos humanos, 
informação, pesquisa, desenvolvimento e engenharia, promoção e financiamento. 
  O argumento básico deste enfoque conceitual e analítico é que onde houver 
produção de qualquer bem ou serviço haverá sempre um arranjo em torno da mesma, 
envolvendo atividades e atores relacionados à aquisição de matérias-primas, máquinas e 
demais insumos, além de outros. Tais arranjos variarão desde aqueles mais rudimentares 
àqueles mais complexos e articulados (sistemas). Estas características definidoras dos 
sistemas produtivos de inovações locais geralmente se apresentam de forma 
fragmentada em espaços econômicos periféricos, a exemplo da América Latina, 
determinando uma baixa articulação entre os agentes, o que levou a proposição do 
conceito de Arranjo Produtivo Local, APL, para designar as experiências em países da 
periferia. 
  A formação de arranjos e sistemas produtivos locais encontra-se geralmente 
associada a trajetórias históricas de construção de identidades e de formação de vínculos 
territoriais (regionais e locais), a partir de uma base social, cultural, política e 
econômica comum. Sistemas são mais propícios a desenvolverem-se em ambientes 
favoráveis a interação, cooperação e confiança e entre os atores. A ação de políticas, 
tanto públicas quanto privadas, pode contribuir para fomentar e estimular, e até mesmo 
destruir, tais processos históricos de longo prazo.  
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  A cooperação no campo da pesquisa e do desenvolvimento (P&D), por exemplo, 
é destacada como o mais importante ingrediente, sobretudo quando se tem em vista o 
desenvolvimento econômico regional. Isto porque ela joga um proeminente papel na 
criação do ambiente inovativo (AYDALOT e KEEBLE, 2000; CREVOISIER e 
MAILLAT, 1996), assim como, na construção de rede de, principalmente aquelas 
localizadas em distritos industriais (PORTER 1998; PYKE, BECCATINI e 
SENGENBERGER,1990). Além disso, a cooperação em P&D é assumida como um 
essencial veículo de difusão de conhecimento, o que constitui um elemento fundamental 
em recentes abordagens de aprendizado teórico e prático no universo das firmas 
conglomeradas (KRUGMAN, 1991; ROMER, 1994). Do mesmo modo a cooperação no 
campo da pesquisa e do desenvolvimento (P&D) contribui na construção dos sistemas 
nacionais e regionais de inovação (LUNDVALL, 1992a; 1993; EDQUIST, 1997; 
COOKE, MIKE e ETXEBARRIA, 1997). Entretanto, além das óbvias argumentações 
sobre as vantagens da cooperação, que indubitavelmente existem em qualquer atividade, 
convém reafirmar o quanto a cooperação em P&D diferencia regiões e como o 
comportamento cooperativo pode prover uma explicação sobre performances 
econômicas divergentes dentro de uma região ou mesmo território inovações 
(CAMAGNI, 1991; GRABHER, 1993). Entre os possíveis efeitos da atividade de 
cooperação em P&D está a significativa diferença entre a cooperação e não cooperação. 
Isto porque o resultado final no primeiro caso é o conhecimento para todo o 
conglomerado produtivo das inovações geradas, acelerando a incorporação/apropriação 
pelas firmas. Por esta razão, é possível afirmar que a divisão do trabalho inovativo entre 
as firmas inclui contratos explícitos e implícitos que reduzem a possibilidade de 
comportamentos oportunísticos na linha de apropriação em primeira mão de uma 
inovação com vistas à obter as vantagens extraordinária do monopólio temporário. A 
cooperação amplia a confiança entre as empresa contratantes e abre a possibilidade para 
todo o conjunto se beneficiar, imprimindo uma dinâmica particular à aglomeração 
produtiva, de acordo com (BELL e ALBU, 1999). 

Por esta razão alguns relacionamentos no processo de divisão do trabalho de 
inovação podem ser caracterizados como cooperação em um sentido bem mais amplo. 
A literatura que aborda a relação entre o comportamento cooperativo e a as atividades 
de inovação sugere que a cooperação deve ser facilitadora da inovação por duas razões: 
Primeiro pelas vantagens e benefícios da divisão do trabalho no campo das atividades 
inovativas que resulta em ganhos para outras atividades nas quais o risco de retorno é 
menor e nas quais a capacidade de obter vantagens é mais óbvia. Segundo, quanto maior 
e mais freqüente a cooperação neste campo mais aberta se tornam as trocas entre as 
firmas, o que leva a posteriores iniciativas de cooperação em P&D e em outros campos.         
Neste sentido a cooperação em P&D pode ser vista como seminal. Alguns autores 
sugerem que o fluxo de informações obtido na cooperação em P&D leva á formação de 
redes informais que passam a atuar na comercialização, no suprimento, no treinamento 
na segurança, etc. Vêm, portanto, a cooperação em P&D como germinadora de outras 
cooperações (VON HIPPEL, 1987; SAXENIAN, 1994; AXELSSON,1992; 
LUNDVALL, 1992B e POWELL, 1990). Isto não significa que a cooperação em P&D, 
pelo que envolve em termos de contratualização mais refinada, melhor explicitação de 
regras não venha depois que a cooperação em outras áreas, o que é muito provável. 
Entretanto, quando ela se instala, mesmo que não tenha sido pioneira, reforça a 
confiança e incrementa a cooperação em outras atividades (AUDRETSCH e PAULA, 
1996). 
  Os fundamentos da cooperação em geral em aglomerações produtivas, que inclui a 
cooperação em P&D e na transferência de conhecimento, mas engloba também outros 



 7 

aspectos, é tratada por um amplo arco, que vai desde autores clássicos até 
contemporâneos. Uma revisão incompleta, seletiva dada a vastidão do grupo, pode ser 
feita com aqueles cujas propostas foram seminais ou que apresentaram algum enfoque 
particular. As primeiras referências sobre as relações recíprocas e retro-alimentadoras 
entre a cooperação, a geração de inovações tecnológicas e desenvolvimento do 
território, certamente se encontra em Marshall (1982). É no capítulo X de Princípios de 
Economia, Principles of Economics: an Intoductory Volume que este autor chama 
atenção para a importância da concentração de agrupamentos de trabalhadores 
especializados em uma determinada localidade para que haja difusão de conhecimentos 
entre as indústrias aí presentes, bem como a integração das mesmas com as atividades 
subsidiárias, serviços e pequenas indústrias, levando à aglomeração produtiva virtuosa 
em um determinado espaço. Esta conglomeração industrial, que ficou conhecida como 
distrito industrial marshalliano, já supunha a cooperação entre forças econômicas e 
sociais, antecipando a visão do paradoxo presente em muitas áreas de concentração 
industrial, qual seja a de cooperar e competir ao mesmo tempo, vide Baiardi & Laniado 
(2000). Malgrado Marshall trabalhasse com supostos de competição baseada no preço e 
de existência de livre circulação de informações e de conhecimento tecnológico 
transmissível, os quais desaparecem no estágio do capitalismo monopolista, não deixa 
de ser surpreendente a sua visão e a importância que ele dá à cooperação da qual resulta 
o conhecimento autóctonamente gerado para a prosperidade de um território. Uma outra 
contribuição ao tema viria de Vernon na transição do pensamento clássico para o 
contemporâneo (VERNON, 1979 e BENKO, 1996). Para Vernon, (1979) cada produto 
de qualquer ramo industrial percorre um ciclo, dividido em três partes: fase de 
desenvolvimento ou inovação; fase de maturidade ou de crescimento e fase de 
estandardização. Para que se cumpram com sucesso estas três fases, seria necessário que 
o território, fosse dotado de uma aglomeração industrial, de infra-estrutura em P&D e 
que lá estivessem as sedes sociais ou as home base das indústrias e que entre elas 
houvesse um clima de cooperação. 

A visão evolucionista ou neo-schumpeteriana também acolhe a idéia da 
existência de relações recíprocas e retroalimentadoras entre aprendizado, cooperação, 
inovação tecnológica e desenvolvimento do território. Soete (1990), Dosi e Soete 
(1990), Fagerberg (1990) e Perez e Soete (1990) convergem ao entender que 
acumulação de capital e a acumulação de tecnologia são fenômenos inter-linked e que 
os espaços que lograrem obter aglomerações econômicas, que expressem estas duas 
acumulações com um clima de cooperação, promoverão uma exclusão competitiva. 
Labini (1983 e 1989), por sua vez, manifesta sua crença de que o fundamental para o 
desenvolvimento do território é a relação entre cultura e desenvolvimento econômico, 
entendendo-se a primeira como referida a aspectos tecnológicos e organizativos e não a 
aspectos espirituais e especulativos, obviamente entre eles a propensão à cooperar. 

Mais contemporaneamente encontra-se também Giannetti (1998), cuja 
abordagem se assemelha à das teorias de localização. Para este autor, que analisa o 
papel da tecnologia no desenvolvimento econômico da Itália no período de 1870 a 
1990, os fatores de contorno são essenciais à criação de novas tecnologias e a sua 
difusão. De outro modo, é indispensável à prosperidade baseada em indústrias modernas 
que pré-existam condições adaptadas. Entre estas condições, têm particular relevo: o 
capital humano, o capital social e os recursos. A concepção e a utilização de tecnologias 
dependem da disponibilidade de pessoal capacitado e de uma rede de cooperação em 
P&D. O mesmo raciocínio vale para os recursos. Na linha de sintetizar os argumentos, é 
possível perceber que aglomerações produtivas no território, denominadas clusters, têm 
sido consideradas por vários autores como aquelas que permitem virtuosos processos de 
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aprendizado e de inovação, que tiveram início à partir de uma capacidade interna de 
cooperar. Estas conclusões vieram de inúmeros estudos empíricos que tiveram como 
objetivo a mensuração da performance de determinados setores da indústria, os quais 
terminaram por mostrar que os casos mais bem sucedidos evidenciavam que a 
cooperação era um requisito de natureza cultural que precedia outros Os estudos de 
Breschi (1995) e de Bellandi ( 1989) sobre as experiências italiana e de outros países se 
incluem nesta linha. Esta cooperação, por sua vez, será tanto maior quanto maior for a 
dotação de capital social, (BAIARDI e LANIADDO, 2000). De outro modo, ela se 
viabiliza e se amplia graças à disponibilidade de capital social que impulsiona a 
propensão à cooperar e os níveis de coesão e confiança recíproca (CIANFERONI, 1993 
e PUTNAM, 1994). 

Entretanto, para que estas aglomerações acolham e expressem processos 
virtuosos de cooperação, é necessária alguma dotação de capital social que permita a 
deflagração do processo. Segundo Woolcock e Narayan (2000), está na capacidade de 
agir coletivamente, em busca de alcançar benefícios mútuos, o sucesso de um 
aglomerado produtivo que será tanto mais dotado de capital social quanto mais sejam 
impregnados de confiança e reciprocidade, frutos do processo interativo. para Stewart 
(2002), Uma vez havendo uma dotação inicial, o capital social seria fortalecido pelo 
processo de aprendizado que ocorre em grupos pois quando trabalham juntas as pessoas 
criam algo que vale mais do que a soma de seus esforços individuais. Por sua vez, 
Spagnolo (1999) considera estratégica a repetida interação entre relações sociais e 
relações de produção numa organização. Seu argumento é que, quando membros de 
uma comunidade continuadamente compartilham relações sociais, o capital social 
disponível se amplia e pode ser transferido para vários contextos relacionados com o 
processo cooperativo de produção. 
 
3. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
  

O município de Paulo Afonso, Ba, localiza-se na região econômica 6, nas 
margens do Rio São Francisco, tendo-se emancipado em 28 de Julho de 1958, 
separando-se do município de Glória. Sua área é de 1.7004 km² e sua população é de 
102.689 (2005). A densidade demográfica é de 65,24 h / km², com 243m de altitude. 
Faz limite, ao norte com o município de Glória, ao sul com o município de Santa 
Brígida, a leste com o Estado de Alagoas, a oeste com o município de Rodelas e a 
sudoeste com o município de Jeremoabo. Sua localização geográfica é lat: 9º 24' 22"S e 
long: 38º 12' 53"W. O acesso à sede se dá pela BR-110, partindo de Salvador, da qual se 
distancia em 471 km. Paulo Afonso se integra por meio de rodovias com Alagoas, 
Sergipe, Pernambuco e municípios vizinhos. Dispõe de um aeroporto servido com dois 
vôos semanais para Salvador, Petrolina e São Paulo. O município de Paulo Afonso 
notabilizou-se por sediar uma usina hidrelétrica de porte. Sua economia está baseada no 
comércio, turismo e serviços. Por estar situada na área do Sertão Nordestino, Paulo 
Afonso possui clima tipo BSH (Koppen), semi-árido, com pluviosidade entre 500 e 600 
milímetros anuais. A temperatura máxima média do município é elevada, em torno de 
32 graus, sendo que a variação entre a máxima e a mínima oscila em torno de 6 graus. 
Os meses mais quentes são de outubro a janeiro e julho é o mês mais frio.  
 

http://www.bahiaemfoco.com/Santa_Brigida�
http://www.bahiaemfoco.com/Santa_Brigida�
http://www.bahiaemfoco.com/Rodelas�
http://www.bahiaemfoco.com/Jeremoabo�
http://www.bahiaemfoco.com/Salvador�
http://www.bahiaemfoco.com/Salvador�
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FIGURA 01: A – Mapa do Brasil com destaque no estado da Bahia; B – Mapa da Bahia com destaque 
para a região econômica do Vale do São Francisco; C – Municípios polarizados por Paulo Afonso na 
região econômica do Vale do São Francisco com destaque 05 para o município de Paulo Afonso. 
 

Paulo Afonso além de gerar energia elétrica para o Nordeste do Brasil, é 
conhecido por aproveitar os recursos hídricos com turismo, irrigação e piscicultura. 
 
4-METODOLOGIA 
 
  A metodologia utilizada na investigação foi típica de estudo de caso, com 
observação ex-post e conexão descendente, ou seja, abordagem dedutiva, partindo das 
teorias que ajudam a elucidar os dados, os fenômenos e qualificá-los devidamente.         
Como o objeto da pesquisa foi verificar como está se dando à construção da cooperação 
e a propensão ao empreendedorismo no APL, com escopo ulterior de sugerir 
intervenções que favoreçam o mesmo a se converter em habitat da inovação, foi 
imperativo que a observação focalizasse o conjunto de agentes econômicos do APL, que 
integra o programa de fomento concebido e implantado pelo Governo Estadual. Este 
conjunto é formado por pequenos e médios empresários e por produtores familiares. 
Para obter respostas concretas às cinco perguntas da pesquisa foi necessário conduzir 
entrevistas diretas junto a todos os agentes participantes, quais sejam, o coordenador e 
os produtores das duas categorias referidas integrantes do APL, iniciando-se por aqueles 
que tiveram um envolvimento histórico com o processo formativo e com sua gênese 
(MUCHIELLI, 2001).  

A metodologia utilizada foi composta por seis passos principais como Contato 
inicial com o APL pesquisado, quando foi feito levantamentos dos seguintes dados: 
localização, forma de acesso e forma de comunicação preliminar (telefone, e-mail, etc.), 
Nesta etapa também, foram identificadas as cidades nas quais residem os coordenadores 
e os agentes das duas categorias de produtores. Identificação dos Atores Locais; nesta 
etapa, foi identificado o conjunto de agentes ao qual aplicou-se as entrevistas. Este 
grupo é composto pelo coordenador do APL, que é um servidor público, e pelos 
produtores integrantes, alguns deles líderes empresariais e lideranças comunitárias. O 
terceiro passo foi a Coleta de Dados Secundários e Históricos a partir da leitura de 
documentação e registros referentes ao APL, disponíveis na sua sede. Estes dados foram 
organizados e analisados em função de sua aderência aos objetivos da pesquisa. As 
entrevistas foram realizadas por meio de um questionário estruturado, com espaço para 

A 

B 

C 
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coleta de discursos, o qual foi construído e referenciado à teoria constante da literatura 
consultada. Após a realização das entrevistas foi feita a revisão e a formação do banco 
de dados utilizando planilhas de softwares para classificação e categorização dos dados 
coletados. As variáveis se referiram a existência, intensidade e formas de cooperação e 
de mecanismos incentivadores do desenvolvimento econômico e sustentável do APL, 
tornando relevante na comunidade a lógica da formação das redes de cooperação, nas 
quais os valores e princípios são constituídos através do compartilhamento de objetivos 
além da existência de uma propensão dos empresários a cooperar com a atividade de 
P&D assumindo riscos inerentes à mesma e também a aceitação a idéia de que os 
horizontes da pesquisa nem sempre podem ser perfeitamente estabelecidos. Finalmente 
procedeu-se a transformação dos dados em tabelas e indicadores, dando-se início à 
análise dos resultados. 
 
 
5-CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA PRODUÇÃO ESTUDADO 
 

O cultivo de peixes em tanques redes ou gaiolas é um sistema de produção 
superintensivo, no qual os peixes são confinados em altas densidades, em estruturas 
dimensionadas para permitirem grande troca de água com o ambiente onde estão 
implantadas. O sistema de cultivo de tilápia em tanques-rede exige do produtor 
cuidados com os locais de instalação (estudos preliminares), com a qualidade dos 
insumos (ração, alevinos e juvenis) e, principalmente, com o manejo do cultivo 
(povoamento, alimentação, tratamento sanitário preventivo, dentre outros).  

O cultivo de peixes em tanques-rede ou gaiolas requer que os materiais usados 
nas malhas e nas estruturas de sustentação e de flutuação tenham como características 
básicas: permitir troca eficiente de água entre o tanque-rede ou gaiola com o ambiente, 
possuir resistência à corrosão, resistência mecânica, baixo custo, deve ser o mais leve 
possível facilitando o deslocamento e manejo, o material não deve ser cortante ou 
abrasivo para não causar ferimentos ou estresse aos peixes e ainda é preciso que permita 
a saída dos dejetos produzidos pelos peixes. O cultivo em tanques-rede é uma 
modalidade da piscicultura que possibilita o aproveitamento de ambientes aquáticos já 
existentes como os reservatórios de usinas hidroelétricas, é o caso da região de Paulo 
Afonso – Bahia, território que oferece todas as condições necessárias para o 
desenvolvimento da atividade e que apresenta todos os parâmetros físico-químicos da 
água em excelente qualidade contribuindo para tornar uma das regiões mais promissoras 
nessa atividade.  

A tilápia (Oreochromis niloticus), espécie de peixe que apresenta o melhor perfil 
para cultivo em todo mundo é a nilótica, de origem africana. Atualmente predomina a 
linhagem Chitralada de origem tailandesa importada em 1996. É utilizada tanto em 
cultivos puros como em cruzamentos com as primeiras, chamadas de “nativas". Trata-se 
de uma espécie onívora que aceita com facilidade vários tipos de alimento, dócil ao 
manejo em todas as fases de cultivo, boa rusticidade, prolífica e de fácil domínio da 
reprodução, precoce, com alta qualidade de carne (filé), pouco teor de espinhas e boa 
convivência com outras espécies, conjunto de atributos que explicam a opção por essa 
espécie de peixe. 
  
 
6-DISCUSSÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS VIA PERGUNTAS 
ESTRUTURADAS E VIA DISCURSO DOS ENTREVISTADOS 
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A ação coletiva com vistas à cooperar, segundo Olson (1999) reside no interesse 
pessoal, individual, sendo este o motivo pelo qual os grupos tendem a agir em favor de 
seus interesses enquanto coletivos. Para o autor, o comportamento racional e centrado 
nos próprios interesses é considerado a conduta mais comum, ou seja, pode ser 
generalizada, especialmente por razões econômicas. Entretanto, chama atenção para o 
fato de que os indivíduos racionais e centrados nos próprios interesses não agirão 
voluntariamente para promover seus interesses comuns ou grupais, a menos que haja 
condicionamentos para tanto, entre eles intervenções externas como a coerção. 

Para Olson (1999), é comum verificar-se que quase todas as organizações têm 
seus interesses, o que constitui a razão de sua existência. Isto se verifica tanto na esfera 
do Estado como da sociedade civil e vem destes tempos imemoriais, embora haja 
diferenças de motivações entre as sociedades primitivas e as associações voluntárias dos 
tempos atuais. Para o autor, o que uniria os dois impulsos é o instinto, além do, que na 
modernidade as necessidades tornaram-se mais complexas, mais difíceis de serem 
alcançadas ou supridas pelos grupos tradicionais. Em continuação Olson (1999) conclui 
que grupos menores são mais eficientes para conseguir um retorno coletivo, 
comparativamente a grupos grandes, nos quais existe uma diluição do benefício. 

A piscicultura é uma atividade que vem se desenvolvendo em um ritmo muito 
acelerado (aproximadamente 30% ao ano) no Brasil. Este índice é muito superior ao 
obtido na maioria das atividades agropecuárias mais tradicionais. Isso se deve ao fato da 
piscicultura possuir uma boa lucratividade. No entanto, deve-se considerar também que, 
muitas das pessoas que decidem investir na produção de peixes não têm a menor idéia 
do que venha a ser criar com qualidade, baixo custo e sustentabilidade. Um tanque de 
criação de peixes, apesar de total ou parcialmente controlado, constitui um sistema 
ecológico complexo que deve ser conhecido e estudado, pois todos os seus aspectos 
(qualidade da água, temperatura, oxigênio dissolvido, etc.) sofrem ação do meio 
ambiente. Assim, sendo um tanque de piscicultura um ecossistema, ainda que artificial, 
deve-se conhecer os organismos que o compõe bem como a cadeia alimentar em que 
eles estão inseridos para saber as perdas de energia entre organismos produtores até os 
decompositores. Estas características dos sistemas produtivos ressaltam a importância 
da cooperação.  

O Arranjo Produtivo Local (APL) da Piscicultura no Baixo São Francisco, no 
município de Paulo Afonso tem o objetivo de capacitar todos os participantes 
envolvendo práticas de manejo em piscicultura, associativismo e cooperativismo em 
piscicultura, produção de tilápias em tanque redes, melhoramento genético de espécies 
aqüicolas, contanto com o apoio da Universidade Estadual da Bahia, entre outros. As 
principais ações do arranjo são de capacitação em gerenciamento dos empreendimentos, 
fortalecimento do associativismo e infra-estrutura de beneficiamento do pescado. 
 
 
Quadro 1.  Formas de cooperação mais comuns 

 Provimentos de 
insumos e 
equipamentos 

Produção 
primária 

Benefi
ciame
nto/ 
Trans
forma
ção 

Aprendizado e 
capacitação de 
mão- de- obra 

P&D Comercializa
ção 

Financiame
nto 

Empresas 2 4 0 4 0 2 2 
Produtores 
Familiares 

8 8 0 8 3 8 7 

Total 10 12 0 12 3 10 9 
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Fonte: Pesquisa de campo 2007 
 
   
  Pode-se observar através da pesquisa de campo que no APL estudado as 
cooperações são diversas e expressam como está sendo estruturado o mesmo, sendo as 
mais significativas quantitativamente as cooperações para a produção primária, 
aprendizagem e capacitação de mão-de-obra, seguindo com um menor potencial que as 
citadas anteriormente as cooperações para provimentos de insumos e equipamentos, 
comercialização e ainda para o financiamento. No entanto a cooperação para pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) não obteve expressividade na pesquisa, o que pode ser 
explicado pelo fato das instituições de P&D e as universidades não se fazerem presentes 
na área estudada ou porque a tecnologia que define o estado da arte do sistema 
produtivo ser provido na forma de “pacote” por agenciais públicas. 

De acordo com pesquisa foi mencionado por muitos às dificuldades de se obter 
financiamento para ampliar a estrutura física, pois é preciso adquirir o licenciamento 
ambiental 
   
 
 
  Quadro 2. Avaliação em relação à propensão a cooperar                                                                                                                                                               
 Baixa Média Alta 
Empresas 0 1 4 
Produtores 
Familiares  

0 5 3 

Total 0 6 7 
Fonte: Pesquisa de campo 2007 
 

Ainda no que tange a propensão à cooperar foi observado através de uma 
avaliação com os integrantes valorando a mesma de  zero a dez,  que tanto por parte dos 
empresários como por parte dos produtores familiares foi mesma considerada alta, isso 
revela que existe um desejo de mudança e está presente a coesão social. Em se tratando 
de insumos, os mesmos são custeados pelo Banco do Brasil e Banco do Nordeste no 
sistema de aval cruzado. 
 
Quadro 3. Propostas para o APL 
 Extinguir Ampliar Mudar Realizar 

Motivação 
Outros 

Empresas 0 2 0 4 0 
Produtores 
Familiares 

0 8 0 7 1 

Total 0 10 0 11 1 
Fonte: Pesquisa de campo 2007 
 

O arranjo produtivo local em piscicultura no município de Paulo Afonso 
desperta interesse e demonstra potencial para melhorar e ampliar os benefícios para os 
integrantes, sendo objeto de propostas afirmativas de todos os que dele participam.. Foi 
observado que no mesmo a propensão à cooperar foi alta, muitos dos seus integrantes 
sugeriram propostas como ampliar o APL e sempre que possível realizar, 
principalmente, motivações para que se possa alcançar melhores, pois a produção 
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mensal no dado momento é de 200 toneladas, havendo possibilidade da mesma vir a 
triplicar, de acordo com o coordenador do APL, caso se consiga o licenciamento 
ambiental. Este licenciamento depende de várias instituições como a CHESF 
(Companhia Hidroelétrica do São Francisco), CRA (Centro Recursos Ambientais), 
IBAMA (Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), ANA 
(Agência Nacional das Águas), CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 
SEAP (Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca) e a  MARINHA. A preocupação 
agora é conseguir o licenciamento ambiental e depois aumentar a economia de escala 
com prioridade de se vender inicialmente para o país e depois começar a exportar.    
 
Quadro 4.  Avaliação da Integração no Âmbito do APL 
 Sim Não 
Empresas 5 0 
Produtores 
Familiares 

8 0 

Total 13 0 
Fonte: Pesquisa de campo 2007 
 
  No que tange a integração no âmbito do APL as respostas foram confirmadoras 
tanto por parte dos empresários quanto por parte dos produtores familiares. Isso prova 
que o arranjo produtivo local tem coesão interna e potencial e acredita-se que haverá 
maior integração e lucratividade à medida que o processo se expanda. 

As associações de produtores existem há 10 anos sendo que todas elas possuem 
registro e são devidamente formalizadas. Em que pese o fato do APL existir apenas há 
um ano e meio, o mesmo trouxe avanços consideráveis em temos de racionalização do 
processo de produção e de comercialização, demonstrando que as instituições bem 
pensadas reduzem os custos de transação. Os produtores dominam toda a parte de 
produção e estão no momento necessitando de capacitação na área de gestão (custo de 
produção e controle de qualidade), a qual está sendo provida pelo SEBRAE e Bahia 
Pesca. Em relação à difusão de tecnologia se pretende trabalhar com melhoramento 
genético e com o super macho reduzindo o uso de hormônios que utilizam ainda na fase 
de larva para transformar todas em machos. A Universidade Estadual da Bahia, UNEB, 
campus 8 já está se interessando pela piscicultura em Paulo Afonso, realizando palestras 
e treinamentos para os produtores e pretende desenvolver pesquisas na área de 
melhoramento genético 

Na pesquisa foi observado que nenhum dos produtores envolvidos no APL 
produz alevinos, sendo os mesmos adquiridos através das empresas Ovo Malta e 
AAT/MPE e junto a dois produtores independentes da região.  

Os insumos não são produzidos em Paulo Afonso ou adquiridos em  Recife, São 
Paulo e Fortaleza.  A aquisição é feita através da cooperativa (COMAPA), onde é 
possível minimizar os custos com a ração. A ração é adquirida nas empresas Purina, 
Nutron, Guabi e Polinutre. É interessante mencionar que a empresa Purina conseguiu 
uma área doada pela CHESF que estava abandonada e brevemente irá se instalar em 
Paulo Afonso. 

Segundo informações coletadas na pesquisa de campo, nenhum associado 
fabrica gaiolas por ainda não se ter um incentivo nessa parte de produção, entretanto as 
mesmas são fabricadas e fornecidas por três pequenos empresários que utilizam 
métodos semi-artesanais.  

De acordo com os produtores a escolha da tilápia foi devido a boa adaptação do 
peixe com outras espécies, baixa quantidade de espinhas, reprodução com muita 
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facilidade e fácil adaptação. Os produtores normalmente compram os alevinos de 1g por 
um valor em média de R$ 60.00 o milheiro e os alevinos de 60g por um valor que fica 
na faixa de R$ 270.00 a 300.00 o milheiro. Quando criados em tanques-rede ocorre 
maior produção e baixo custo de implantação do projeto. Por outro lado, para se ter a 
criação num viveiro é necessário um sistema de aeração e só são acondicionados três 
peixes/m2

, não sendo esta alocação viável economicamente para os produtores Enquanto 
que na produção em tanques-rede ou gaiolas são produzidos 250 peixes/m3, sendo 
assim, um tanque com 4m3, comporta uma tonelada de peixes favorecendo o sistema de 
produção. A produção é possível durante todo o ano, pois o clima é favorável, há 
disponibilidades hídricas com características físico-químicas adequada para o cultivo. 

Todos os produtores, sejam eles empresários ou produtores familiares, compram 
ração via cooperativa (COMAPA) da qual são associados. A COMAPA e a Bahia Pesca 
elaboram o projeto, estudo de viabilidade técnico-econômico-financeira, para todos 
associados que pretendem obter financiamento do Banco do Nordeste, BNB, para 
produção in natura.  
  O beneficiamento do pescado se dá parcialmente por meio de uma unidade 
beneficiadora do APL com capacidade de beneficiar até 2t/dia do pescado. Segundo os 
entrevistados este é um estrangulamento do APL, havendo necessidade de ampliar 
modernizar a capacidade transformação e assim reduzir a comercialização in natura, que 
se dá individualmente via compradores autônomos (atravessadores) ou via empresas 
Netuno e Qualimar. A demanda do mercado externo é expressiva, mas enquanto o APL 
não se estruturar em temos de processamento e escala não poderá exportar o que 
produzir.  
  
7-CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  A proposta de APL é de extrema importância para o desenvolvimento 
local/regional/territorial, pois o mesmo é um instrumento de coesão e interação interna 
do aglomerado produtivo bem como promotor de fortes relações com os demais agentes 
econômicos da localidade incrementando vantagens comparativas e competitivas de 
escala e de escopo sobretudo em relação às atividades produtivas de fora ou não 
incluídas. 

É inequívoco o papel dos APL’s no  desenvolvimento   econômico, social e 
tecnológico de uma região, beneficiando todas as empresas e engajando comunidades 
locais, centros de pesquisa, instituições de ensino e entidades públicas ou privadas, 
estruturando uma ampla rede para exercício da economia cooperada, solidária e baseada 
em instituições racionais e com governança participativa. Tudo isso possibilita a 
geração de maior aprendizado e competência para os agentes produtores, empresas ou 
produtores familiares, maior competitividade e inserção em novos mercados, inclusive 
externos. As empresas e demais agentes produtores inseridos em APL’s exibem uma 
diferença comparativa, desde que no mesmo exista uma propensão à cooperar de várias 
maneiras, confirmando a evidência de que em uma economia globalizada há espaço 
para a pequena e média atividade produtiva, sobretudo se a mesma se estabelece sob 
princípios de cooperação.  
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